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As mudanças climáticas têm se tornado um 
tema de preocupação crescente em âmbito glo-
bal. Em virtude disso, várias medidas têm sido 
propostas, com destaque para o Acordo de Paris, 
em que as partes se comprometeram a limitar o 
aquecimento global em 2°C (ou 1,5°C, se pos-
sível), comparado com o período pré-industrial. 
Para atingir as metas do referido acordo, alguns 
países estão planejando, ou considerando, a 
implementação de taxação ou precificação de 
carbono para reduzir suas emissões de gases 
de efeito estufa (GEEs).

Algumas críticas, entretanto, são atribuídas 
aos mecanismos de precificação de carbono, 
pois estes podem limitar o crescimento econô-
mico, principalmente em nações em desenvolvi-
mento. Em contrapartida, argumenta-se também 
que os investimentos em inovações tecnológicas 
de baixo carbono podem resultar, na verdade, em 
um efeito positivo na economia. Outra questão 
importante é relativa aos efeitos distributivos. 
As mudanças climáticas e a desigualdade de 
renda estão intrinsicamente ligadas. Aponta-se 

que uma taxação ou precificação de carbono tem 
efeitos negativos sobre a distribuição de renda. 
Por isso, a aceitação pública de tal mecanismo 
pode ser um grande desafio para os formula-
dores de políticas ambientais. Nesse sentido, é 
necessária a criação de mecanismos de com-
pensação para mitigar os impactos distributivos.

Este estudo tem como objetivo analisar os 
efeitos distributivos de uma precificação de 
carbono no Brasil. Para isso, foram analisados 
cenários construídos a partir de um modelo de 
equilíbrio geral computável (EGC) para avaliar os 
impactos de diferentes formas de taxação.  
Os resultados mostraram que mecanismos 
que considerem impostos sem distinção entre 
setores têm impactos menores sobre a dis-
tribuição de renda. De qualquer forma, são 
necessárias medidas de compensação para 
atenuar, ainda, os efeitos sobre as classes de 
renda mais baixas.


